	[image: image1.jpg]M Ps Ministério Publico =
DO ESTADO DE SAO PAULO @ L“ |

Procurador-Geral de Justiga: Fernando Grella Vieira

DIREITOS HUMANOS
- 1DOSO
INCLUSAO SOCIAL






	

	
	INFORMATIVO n° 16 a 18 – mês julho/setembro 2011 – Edição Especial



	
	[image: image2.jpg]




	
	DIREITOS HUMANOS – IDOSO

1. Lei nº 12.461 de 26 de julho de 2011   - Altera a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, para estabelecer a notificação compulsória dos atos de violência praticados contra o idoso atendido em serviço de saúde. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Legislação/Federal.
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	2. Auto de Fiscalização em Unidade de Atendimento a Idosos – Poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
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3. Parecer do Procurador Geral de Justiça na ADIN n° 131.548.0/1-00, proposta pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo - SETPESP  - Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 131.548.0/1-00, proposta pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo - SETPESP concedeu liminar com efeito ex nunc suspendendo a eficácia e a vigência da Lei Estadual n. 12.277/2006, que assegura gratuidade no Transporte Coletivo Intermunicipal aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. O parecer poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Pareceres.
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4. 7º Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital X Promotoria de Justiça Cível da Capital - 1)Conflito de atribuições. Suscitante: 7º Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital. Suscitada: Promotoria de Justiça Cível da Capital Conflito de atribuições – Ação de cobrança proposta pelo Condomínio Edifício Copan em face da senhora I. B. C. S. 2) Demanda que não tem por objeto específico a discussão de direitos de idoso em condições de risco. Atribuição do órgão ministerial que atua em “feitos cíveis” para oficiar como fiscal da lei em ações individuais, ainda que relacionadas a determinado tema de especialização de interesses metaindividuais. 3) Atribuição da Promotoria de Justiça Cível, suscitada. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
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5. 6º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos - Idoso) X 3º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos – Saúde Pública). 1)Inquérito civil. Conflito negativo de atribuições. Suscitante: 6º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos - Idoso). Suscitado: 3º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos – Saúde Pública). 2) Representação colhida em termo de declarações. Necessidade de apuração das condições de prestação do serviço público de saúde prestado no hospital municipal. Embora a situação narrada pela autora da representação seja singular, relacionada a atendimento ocorrido de forma individual, é viável extrair dela ilações que poderiam ter, ainda que eventualmente, projeção coletiva. Atribuição do Promotor de Justiça com atribuições relativas à área de saúde pública. 3) Conflito conhecido e dirimido, declarando caber ao suscitado, 3º Promotor de Justiça de Americana, prosseguir na investigação, em seus ulteriores termos. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
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6. 4º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul (Consumidor) X 8º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul (Direitos Humanos - Idoso) - 1)Peças de informação. Conflito negativo de atribuições. Suscitante: 4º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul (Consumidor). Suscitado: 8º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul (Direitos Humanos - Idoso). Notícia de violação a direito fundamental do idoso, pela falta de cobrança de meia-entrada. 2) Muito embora se possa dizer que haja sobreposição de atribuições, percebe-se com segurança que a matéria investigada nos autos está relacionada ao membro do Ministério Público com atribuição na área de defesa dos direitos fundamentais do idoso (maior especialização). 3) Conflito conhecido e dirimido, declarando caber ao suscitado, 8º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul, prosseguir na investigação, em seus ulteriores termos. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
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DIREITOS HUMANOS – IGUALDADE RACIAL

7. Mapa da Intolerância Religiosa-2011 - Violação ao Direito de Culto no Brasil Autoria: Alexandre M. Gualberto. O material poderá ser consultado através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Igualdade Racial / Diversos.
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DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL: Ações Afirmativas

8. ACP - IMESC – PJ Direitos Humanos – Inclusão Social - Ação civil Pública contra o Governo do Estado de São Paulo e Instituto de Medicina Social e Criminologia de São Paulo – IMESC – Atrasos do IMESC na realização de pericias médico-legais em favor dos beneficiários da assistência judiciária gratuita. Acumulo de pedidos de perícia desde o ano de 2006. Ofensa à dignidade da pessoa humana. Ofensa a direitos fundamentais das pessoas pobres. Violação das garantias constitucionais do acesso à justiça, assistência judiciária gratuita e razoável duração do processo. Violação ao princípio da eficiência que norteia a Administração Pública. Pretendida a conclusão das perícias atrasadas em prazos certos e determinados. Dever do Estado em prover as condições necessárias para que sua autarquia atenda à demanda. Antecipação de Tutela. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Peças/Iniciais.
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DIREITOS HUMANOS - MULHERES
9. Conselho Estadual da Condição Feminina - CECF  - O Conselho Estadual da Condição Feminina - CECF é uma conquista do movimento de mulheres do Estado de São Paulo. É um órgão governamental específico, criado pelo Decreto n.º 20.892, de 4 de abril de l983 na gestão do governador André Franco Montoro, institucionalizado pela Lei n° 5.447, de 1º de dezembro de 1986. O site poderá ser acessado pelo Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Mulheres.
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DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)
10. Lei nº 14.481, de 13 de julho de 2011. (Projeto de lei nº 591/08, do Deputado Marcos Martins - PT)Classifica a visão monocular como deficiência visual). A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Legislação/Estadual.
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11. STJ - AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.154 - DF (2009⁄0140792-5) - Candidato com surdez unilateral entra em vaga de deficiente no concurso público. O Acórdão poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Julgados.
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12. PCD- MAndado de Segurança - Isenção de ICMS e IPVA.  - Promotoria de Justiça de Sorocaba exarou parecer em  mandado de segurança impetrado contra ato da autoridade apontada como coatora, que indeferiu a isenção de ICMS e IPVA relativos a veículo a ser adquirido para o transporte de pessoa com deficiência física. O parecer poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças / Pareceres ou Julgados.
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13. Congresso Brasileiro de Turismo Acessível - A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa Com Deficiência em parceria com a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Socorro e com o apoio do Ministério do Turismo e da Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo irá realizar o Congresso Brasileiro de Turismo Acessível. O objetivo é permitir que os Secretários Estaduais de Turismo e os municípios paulistas discutam sobre ações fundamentais para subsidiar políticas publicas que assegurem os direitos das pessoas com deficiência. Informações poderão ser obtidas através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Diversos.
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14. PANI – PJ MOGI DAS CRUZES - Denúncia de abandono e negligência envolvendo pessoa com deficiência física. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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15. PANI – PJ SÃO VICENTE – Averiguação da situação do indivíduo a fim de promover sua Interdição. Portador de paralisia cerebral com dificuldade motora nos membros inferiores, déficit intelectual, perturbação e visão precária encontrando-se definitivamente incapacitado para os atos da vida civil. Ocorre que, não obstante ter atingido a maioridade, sua mãe não promoveu a sua interdição. Promover a coleta de informações referentes ao caso, depoimentos, certidões, perícias, se necessário, juntada de novos documentos e tudo o mais pertinente para posterior ajuizamento de ação de interdição ou o arquivamento dos autos. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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16.  Ofício sobre lista de espera da AACD. Segue no boletim especial de julho/setembro o material produzido pelos Colegas nas diversas Comarcas do Estado a partir do ofício com a lista de espera da AACD. O ofício contendo explicações sobre a lista de espera da AACD poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Diversos.

[image: image18.jpg]



17.   PANI – AACD – PJ Aguaí. Violação de direito individual indisponível consistente na recusa do poder público Municipal e Estadual em fornecer cirurgia para as crianças/adolescentes portadoras de deficiência, que aguardam em fila de espera da AACD para obtenção do tratamento necessário. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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18.   PANI – AACD – PJ Boituva. Existência de lista de espera para cirurgia na Associação de Assistência à Criança Deficiente – AACD, dentre as quais pessoas que residem nos municípios de Boituva e Iperó, e solicita adoção de medidas no âmbito local. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.   
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19.  PANI – AACD – PJ Sorocaba. Apurar irregularidades no atendimento de pessoas com deficiência que necessitam de intervenções cirúrgicas a serem realizadas pela Associação de Assistência à Criança Deficiente - MCD, e considerando que há na fila de espera para as cirurgias, pacientes residentes na Comarca de Sorocaba (municípios de Sorocaba e Araçoiaba da Serra), instaura-se procedimento administrativo a fim de averiguar a real situação dos referidos pacientes, bem como a possibilidade de resolução dos casos em âmbito local. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias. 
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20.  IC - AACD - PJ Adamantina.Verificação do atendimento à legislação de apoio e integração social das pessoas com deficiência no âmbito municipal. Notícia da existência de pessoas com deficiência na Comarca, necessitando de intervenção cirúrgica em razão de sua especial condição. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias. 
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21.  IC – AACD – PJ Avaré. Fila de espera da Associação de Assistência a Criança Deficiente (AACD), para realização de cirurgia de mão, moradores na cidade de Avaré. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
[image: image23.jpg]



22.  IC – AACD – PJ Bragança Paulista. Apurar irregularidades no Atendimento cirúrgico Pelo Poder Público Municipal de pessoas com deficiência inseridas em lista de espera da AACD, moradoras nos municípios de Bragança Paulista, Tuiuti, Pedra Bela e Vargem. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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23.  IC – AACD – PJ Guarulhos. Existência de lista de espera para cirurgia na Associação de Assistência à Criança Deficiente – AACD, dentre as quais pessoas que residem no município de Guarulhos, e solicita adoção de medidas no âmbito local. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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24.  IC – AACD – PJ Limeira. Existência de lista de espera para cirurgia na Associação de Assistência à Criança Deficiente – AACD, sendo que nesta lista constam pessoas residentes nesta cidade de Limeira e região. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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25.  IC – AACD – PJ Mairinque. Averiguar lista de espera para cirurgia de pessoas com deficiência, na qual há infantes, moradores no Município de Mairinque que necessitam de intervenções cirúrgicas. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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26.  IC – AACD – PJ Marília. Irregularidades no atendimento cirúrgico de pessoas com deficiência inseridas em lista de espera. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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27. IC - AACD - PJ Osasco. Apurar irregularidades no Atendimento de pessoas deficientes que necessitam se submeter a procedimentos cirúrgicos por parte A.A.C.D.. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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28.  IC – AACD – PJ Osvaldo Cruz. Fila de espera da Associação de Assistência a Criança Deficiente (AACD), para realização de cirurgia de mão, moradores no Município de Osvaldo Cruz. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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29.  IC – AACD – PJ Ourinhos. Apurar a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ourinhos no regular atendimento e encaminhamento das pessoas com deficiência deste município, inseridas em lista de espera da Associação de Assistência à Criança Deficiente (A.A.C.D.). O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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30. IC – AACD – PJ Presidente Prudente. Fila de espera da Associação de Assistência a Criança Deficiente (AACD), para realização de cirurgia de mão, moradores na cidade de Presidente Prudente. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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31. IC – AACD – PJ Roseira. Visando colher informações e defender os interesses de pessoas com deficiência em lista de espera AACD, moradores no Município de Roseira. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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32.  IC – AACD – PJ São Carlos . Apurar demora na realização de cirurgias de pacientes residentes em São Carlos constantes de lista de espera na Associação de Assistência à Criança Deficiente, conforme informações encaminhadas pelo CAO Cível e de Tutela Coletiva. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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33. IC – AACD – PJ São José do Rio Preto. Existência de lista de espera para cirurgia na Associação de Assistência à Criança Deficiente – AACD, sendo que nesta lista constam pessoas residentes nesta cidade de São José do Rio Preto. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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34. IC - AACD - PJ São Seb da Grama. Apurar demora na realização de cirurgias de pacientes residentes em São Sebastião da Grama constantes de lista de espera na Associação de Assistência à Criança Deficiente, conforme informações encaminhadas pelo CAO Cível e de Tutela Coletiva. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias
[image: image36.jpg]



35.  IC – PJ Direitos Humanos – Pessoa com Deficiência - Condomínio Edifício Angélica Time – Acessibilidade - Falta de Acessibilidade ao Edifício, suas dependências, seu entorno e vagas de estacionamento – Proteção aos Direitos Humanos. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias
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36.  IC – Acessibilidade Escola – PJ Guariba. Averiguar se Escola Estadual, situada na Cidade de Pradópolis, está atendendo à NBR-9050, quanto à acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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37. PPIC – Acessibilidade – Fórum de S.B.C. - Apurar se o prédio do fórum da Comarca de São Bernardo do Campo apresenta condições de acessibilidade às pessoas com deficiência, de acordo com as prescrições da Lei nº 10.098, de 19.12.2000 e do Decreto nº 5.296, de 02.12.2004. O PPIC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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38. PPIC – PJ Pirassununga – Acessibilidade em Eventos Abertos ao Público - Noticia de supostas lesões a interesses de pessoas portadoras de deficiência quanto à acessibilidade em eventos abertos ao público. O PPIC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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39. IC – PJ Jaboticabal – Acessibilidade Prédios Públicos Apuração da violação do disposto no artigo 14, incisos I e II da Lei Municipal n. 3.869/2009, que prevê o rebaixamento das guias dos passeios públicos e demarcação de faixas de segurança nos principais cruzamentos das vias públicas urbanas, bem como prevê a realização de obras para garantia de acessibilidade aos prédios públicos. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias. 
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40. IC – PJ Franca – Acessibilidade nos prédios públicos e particulares de uso coletivo. - Notícia de que existem salas de cinema com vagas para pessoas com deficiência física usuárias de cadeiras de rodas em locais inapropriados, de proximidade tal com as telas de projeção que torna inacessível ou dificultado o lazer, considerando que o prédio, como um todo, não possui sinais podotáteis para direcionar os deficientes visuais, a fim de garantir acessibilidade arquitetônica às pessoas com deficiência. O PPIC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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41. IC – PJ Guarujá – Acessibilidade em Pontes. Reforma de ponte sem observância das normas de acessibilidade. O PPIC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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42. IC – PJ São Vicente – Transporte Escolar Superlotado - Notícia de que o transporte público municipal inadequado para transportar pessoas com deficiência. O PPIC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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43. ACP – Acessibilidade Fórum Santos Determinar no prazo de 60 dias a confecção de Projeto de Acessibilidade do Prédio do Fórum da Comarca de Santos e de suas dependências, com observância as Normas da ABNT, inclusive a Norma ABNT NBR 9050:2004 e NM 313:2007, bem como no prazo de 06 meses, efetuarem medidas necessárias que garantam a plena acessibilidade de pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias
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44.  ACP – Extinção APAE – PJ Tietê Ação Civil Pública, decretar a intervenção na APAE de Tietê até deliberação da entidade sobre sua extinção, e conseqüente destinação de patrimônio, ou acerca de sua manutenção e responsabilização pelo patrimônio, inclusive histórico que o prédio representa. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias 
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DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA : Cadeias Públicas
45.  RECURSO ESPECIAL Nº 962.934 - MS (2007/0145328-6) - ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRECARIEDADE DAS CONDIÇÕES DO SISTEMA CARCERÁRIO ESTADUAL. SUPERLOTAÇÃO. INDENIZAÇÃO EM FAVOR DE DETENTO, POR DANO MORAL INDIVIDUAL. RESERVA DO POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. CONFUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 421/STJ. O acórdão poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Julgados.
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46.  IC – Moradores de Rua – Fichamento e Montagem de Álbuns Policiais - PJ Direitos Humanos – Inclusão Social - Prefeitura Municipal de São Paulo – Guarda Civil Metropolitana – Policia Civil do Estado de São Paulo – Abordagem e condução compulsória de pessoas em situação de Rua a Distritos Policiais – Fichamento e Fotografia para montagem de álbuns policiais – Possível abuso de autoridade – direito fundamental do Cidadão. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas.
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47.  IC – População de Rua - PJ Descalvado . Noticia veiculada pela imprensa local contendo informação sobre a existência de pessoas em situação de rua. Ausência de programas voltados às pessoas em situação de Rua no Município. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas
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48.  IC – População de Rua - PJ Santa Adélia Existência de moradores de rua na cidade. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas.
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49.  IC – População Encarcerada – PJ Garça Apurar a superlotação da cadeia pública de Garça; o péssimo estado de conservação do prédio e a localização urbana da cadeia pública. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas.
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50.  TAC - Penitenciária - PJ Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude da Capital . Irmandade da Santa Casa de Misericórdia / Centro Hospitalar do Sistema Penitenciário / MP – Assinam Termo de Ajustamento de Conduta para garantir/ estabelecer procedimento para o encaminhamento das crianças acolhidas no Centro Hospitalar do Sistema Penitenciário após completarem o sexto mês de vida. O TAC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas.
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DIREITOS HUMANOS – RESCISÃO TRABALHISTA

51. Assistência à rescisão de contrato de trabalho. Impacto da Recomendação nº 16/10 do CNMP - Parecer sobre a reapreciação da decisão proferida no Protocolado nº 102.802/08 (assistência à rescisão de contrato de trabalho) à vista da Recomendação nº 16/10 do Conselho Nacional do Ministério Público, cuja ementa é a seguinte: “MINISTÉRIO PÚBLICO. ATRIBUIÇÕES. ASSISTÊNCIA À RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. RECOMENDAÇÃO N. 16/10 DO CNMP. 1. À vista do inciso XXI do art. 5º da Recomendação n. 16/10, do Conselho Nacional do Ministério Público, a assistência do Ministério Público na rescisão de contrato de trabalho é facultativa. 2. Revisão do entendimento anterior (Protocolado n. 102.802/08)”. O parecer poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Rescisão Trabalhista. 
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52.  Promotor de Justiça de Paulínia X Procurador do Trabalho da 15ª Região. 1) Conflito negativo de atribuições. 2º Promotor de Justiça de Paulínia (suscitante) e Procuradora do Trabalho da 15ª Região (suscitado). Meio Ambiente do Trabalho. 2) Inteligência da Súmula 736 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual compete à Justiça do Trabalho a competência para julgar demandas relacionadas a descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores. 3) Precedente do STF: CC 7204, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2005, DJ 09-12-2005 PP-00005 EMENT VOL-02217-2 PP-00303 RDECTRAB v. 12, n. 139, 2006, p. 165-188 RB v. 17, n. 502, 2005, p. 19-21 RDDP n. 36, 2006, p. 143-153 RNDJ v. 6, n. 75, 2006, p. 47-58. Precedentes do STJ, no sentido de que é da Justiça do Trabalho a competência para julgamento de demanda promovida pelo Parquet, na qual se encontre em discussão o cumprimento, pelo empregador, de normas atinentes ao meio ambiente do trabalho (AgRg no REsp n.º 509.574/SP, DJe de 01/03/2010; REsp n.º 240.343/SP, DJe de 20/04/2009; e REsp n.º 697.132/SP, DJ de 29/03/2006; AgRg no REsp 1116923/PR;REsp 697.132/SP). 4) Interesse do Ministério Público do Trabalho no desfecho da investigação. Representação conhecida e acolhida, determinando-se a remessa dos autos ao E. STF para a apreciação do conflito negativo entre Ministérios Públicos.  A decisão poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Rescisão Trabalhista.

[image: image54.jpg]



DIREITOS HUMANOS - SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA PÚBLICA
53. ACP – PJOuroeste - Impedir Festa por não atendimento exigência da PM. Obrigação de não-fazer consistente em se abster de realizar suas atividades de fornecedor de serviços e produtos no local, por si ou por terceiros, até completa adequação às exigências formuladas pela Polícia Militar - Resolução SSP-SP nº 122/85, que trata da segurança em eventos, a ser comprovada por meio de documentos que atestem regularidade, sob pena de multa diária. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/Peças/Iniciais.
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